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INTRODUÇÃO


A literatura jurídica dos país é repleta de títulos sobre o Inquérito Policial e Inquérito Policial Militar: portanto o IPM é constituído de legislação específica, que é a lei de Direito Processual Penal Castrense aplicável aos milicianos. Notamos em nossa pesquisa que o IP e o IPM guardam mais identidade que discrepância.


O propósito despretensioso destas anotações foi facilitar o acompanhamento dos assuntos a serem abandonados em nosso ciclo de palestras, com a indiciação dos conceitos de IPM, Flagrante Delito e Sindicância, apontando as características de cada um dos procedimentos investigatórios, com o objetivo de podermos estabelecer uma necessidade de aperfeiçoamento e melhoramento da instrução dos feitos.


A pesquisa e os procedimentos confeccionados no CBMDF, demonstraram-se inevitável a providência de elaborar-mos algumas peças práticas, aplicáveis ao IPM e o Flagrante Delito e também à sindicância com as suas especificidades.


Ressalto que o trabalho ora apresentado é uma modesta nota de aula que objetiva demonstrar e despertar o interesse de pesquisa por parte de cada um dos participantes do evento, não tem o condão de exaurir o assunto e muito menos de dizer, que o apresentado é o essencial para a confecção de um procedimento investigatório procurando identificar as causas criminalísticas e criminológica dos fatos e seus respectivos autores.


Brasília – DF, 27 de outubro de 1999.

FRANCISCO RONALDO BASÍLIA DA COSTA 

2º TEN QOBM/Compl.

Mat. 00.591-6

Inquérito Policial Militar

1 - Conceito:

É a apuração sumária de fatos que, nos termos legais, configure Crime Militar, e de sua autoria – Art. 9º, 1ª Parte do CPPM.

É o conjunto de diligências realizadas pela Polícia Judiciária para a apuração de uma infração penal e de sua autoria Art. 4º, 1ª parte do CPP.

Competência de organização e manutenção do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – E da União

Art. 21, XIV. CR/88

2 - Competência constitucional para investigação

Polícia Federal 
– Art. 144, §1º - CR/88

Polícia Civil 
– Art. 144, §4º - CR/88

Corpo de Bombeiros - Art. 144, § 4º, in verbis.

“§4º - As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.”

Estes são os fundamentos para a aplicação da Legislação Penal nas organizações militares.

A atribuição do Corpo de Bombeiros, deflui por exceção do preceito constitucional do §4º, Art. 144; porque as investigações precipuamente são desempenhadas pelas polícias civis, com exceção dos crimes militares definidos no Art. 9º CPM, observado a determinação contida no Art. 6º do CPPM.

3 - Quais são as atribuições da Polícia Judiciária Militar, Art. 8º - CPPM.

a) Apurar os crimes militares quanto a materialidade e autoria;

b) Prestar informações e cumprir a diligência quando requisitadas pelo Juiz ou Promotor de Justiça Militar;

c) Cumprir mandado de prisão expedido pela Justiça Militar;

d) Representar a autoridade judiciária militar acerca da prisão preventiva ou temporária Lei nº 7.960/89, ou de incidente de insanidade mental;

e) Cumprir a determinações da Justiça Militar relativa aos presos sob sua guarda e responsabilidade, observado a Lei nº 7.210/84;

f) Solicitar das autoridades civis as informações e medidas que julgar úteis à elucidação das infrações penais, que esteja a seu cargo;

g) Requisitar da Polícia Civil e das repartições técnicas civis as pesquisas e exames necessárias ao complemento e subsídio de IPM;

h) Atender, com observância dos regulamentos militares, a pedido de apresentação de militar ou funcionário de repartição militar à autoridade civil competente, desde que legal e fundamentado o pedido.

4 - Finalidade do IPM.

A finalidade do Inquérito Policial Militar, tem o caráter de instrução provisória, cuja finalidade  precípua é a de ministrar elementos necessários à propositura da ação penal. 

5 - Características

5.1. Procedimento escrito

Tendo em vista as finalidades do Inquérito (item 2), não se concebe a existência de uma investigação verbal, por isso, todas as peças do Inquérito Policial Militar serão, num só procedimento, reduzidos a escrito ou datilografadas e, neste caso, numeradas e rubricadas, pelo escrivão;

Art. 21, do CPPM.

5.2. Sigiloso


A autoridade assegurará no Inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. Art. 16 - CPPM;

O direito constitucional normatizado no Inciso XXXIII Art. 5º; são direitos genéricos de obter informações, podendo este sofrer limitações por imperativos ditados pela Segurança da sociedade e do Estado, como salienta o próprio texto normativo.

5.3. Oficialidade.


O inquérito policial e uma atividade investigatória feita por órgãos oficiais não podendo ficar a cargo do particular, ainda que a titularidade (ação penal privada exclusiva) da ação penal seja atribuída ao ofendido ou à vítima.

5.4. Oficiosidade (obrigatoriedade)


Corolário da ação penal pública. Significa que a atividade das autoridades policiais independe de qualquer espécie de provocação, sendo a instauração do IPM, obrigatória diante da notícia da infração penal , Art. 10, alínea “A” CPM.

5.5. Autoridade


Exigência expressa do texto constitucional Art. 144, § 4º C.R.; e Art. 6º do CPPM; o Inquérito é presidido por uma autoridade pública, no caso, a autoridade designada pelo CMT Geral, Art. 47, X, “A”, decreto nº 16.036/94.

5.6. Indisponibilidade


É indisponível. Após sua instauração não pode se arquivado pela autoridade policial Art. 24, CPPM.

6 - Caráter Inquisitivo

Caracteriza-se como inquisitivo o procedimento em que as atividades persecutórias concentram-se nas mãos de uma única autoridade, a qual, por isso, prescinde, para a sua atuação da provocação de quem quer que seja, podendo e devendo agir de ofício empreendendo, com discricionariedade, as atividades necessárias ao esclarecimento do crime e da sua autoria. É característica oriunda dos princípios da obrigatoriedade e da oficialidade da ação penal. Em conseqüência disso, cabe ao oficial encarregado, querendo, manter o sigilo do IPM, Art. 16; Proceder à reprodução simulada dos fatos (Art. 13, parágrafo único) etc.

7 - Valor probatório

O inquérito policial tem conteúdo informativo, sendo procedimento administrativo, tendo por finalidade fornecer ao Ministério Público, os elementos necessários para a propositura da ação penal. Como reza o Art. 297, do CPPM, em sua primeira parte, “O Juiz formará a sua livre convicção pela apreciação do conjunto das provas colhidas em juízo.”

Más há provas que não são repetidos em juízo, tais como exame de Corpo de delito, laudo de substância entorpecente; etc.

8 - Vícios

O IPM como procedimento informativo administrativo que é, tendo  por conseguinte a finalidade de formar a opinião do titular da ação penal, o Ministério Público Militar, logo os vícios ocorridos no IPM, não tem o condão de anular a ação penal.

As irregularidades poderá, entretanto, gerar invalidade do ato inquinado de vício.


Ex.: - Prisão em flagrante como peça coercitiva

· Reconhecimento pessoal;

· Acareação;

· Busca e Apreensão.

9 - Dispensabilidade

O inquérito policial não é fase obrigatória da persecução penal, podendo ser dispensado caso o M.P., disponha de suficientes elementos para a propositura da ação penal.

Art. 28 do CPPM.

10 - Incomunicabilidade.

Destina-se a impedir que a comunicação do preso com terceiros, venha a prejudicar a apuração dos fatos, podendo ser imposta quando o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir – Art. 17 CPPM.

Este dispositivo foi revogado pelos preceitos dos incisos LXII e LXIII Art. 5º CR/88.

Observado o que dispõe o Art. 136, § 3º, IV, CR/88, que normatiza, não sendo aplicado a incomunicabilidade, nem mesmo durante o Estado de defesa.

11 - Notícia do Crime.

É com base na notícia do crime que a autoridade dá início às investigações.

As notícias são de três espécies.

a) Notícia Crime de cognição direta ou imediata

São aquelas que chegam ao conhecimento da autoridade através de seus próprios órgãos.

Ex.: relatório de um subordinado ou subalterno.

b) Notícia Crime de cognição indireta ou mediata

São aquelas que vêm através de representação, e/ou requerimento do ofendido quando maior ou através de seu representante legal (pai, mãe, tutor e/ou curador), ou requisição das autoridades judiciárias militares.

Ex.: requisições ou representações.

c) Notícia de cognição coercitiva

Ocorre quando de prisão em flagrante do militar, em que a notícia do fato se dá a apresentação do autor da conduta delituosa.

Ex.: flagrante delito.

12. Início do Inquérito Policial Militar

A Autoridade tem a obrigação de instaurar o IPM, independente de provocação, sempre que tomar conhecimento imediato e direto do fato, por meio de delação verbal ou por escrito feito por qualquer do povo, atividades rotineiras, etc.

a) de ofício – pela autoridade do lugar da infração, no DF, CMT Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal;

b) por determinação ou delegação do CMT Geral.

Art. 10, alínea “a” e “b” do CPPM.

13. Peças inaugurais do Inquérito Policial Militar.

a) Portaria – quando instaurado de ofício

b) Auto de Prisão em Flagrante

c) Representação do ofendido, como forma de notícia, entretanto não sendo esta peça necessária como condição de procedibilidade, porque a ação penal é pública incondicionada;

d) Requisição das autoridades judiciária militar.

14. Atos essenciais a ser observado na instauração;

a) A autoridade ao designar o Encarregado, a princípio deverá recair a delegação em oficial da ativa, que terá as atribuições específicas nos termos da portaria e por tempo limitado; art. 7º, § 1º Art. 15 CPPM.

b) Terá a autoridade que atribuir esta missão a Oficial de posto superior ao do investigado ou indiciado – Art. 7º, § 2º C/C Art. 10, §§ 2º e 5º do CPPM.

15. Providências: Art. 12. CPPM.

Embora o IPM seja um procedimento de difícil ritualização, porquanto não tenha uma ordem prefixada para a prática dos atos, o Art. 12, CPPM, indica algumas providências que, de regra, deverão ser tomadas pela autoridade policial para a elucidação do crime e da sua autoria.

16. Atribuição do Encarregado do IPM.

a) Após receber o ato de designação, portaria ou atos citados no (item 11); deverá o encarregado realizar o despacho ordinatório; e também designar o escrivão se assim não tiver feito a autoridade instaurador; comunicar a instauração  ao M.P.M., no prazo de 24 (vinte e quatro) horas na forma do provimento Ministerial; datado de 1998;
(Art. 11 – CPPM)

b) Para o desenvolvimento de suas atividades, de apuração ou investigação, o encarregado realizará os atos na forma do Art. 13 do CPPM.

a) Tomar as medidas no Art. 12, se ainda não o tiverem sido;

b) Ouvir o ofendido – Art. 311 a 313 do CPPM;

c) Ouvir o indiciado – Art. 302 a 306 do CPPM;

d) Ouvir testemunhas – Art. 347 a 364 do CPPM; observado o disposto no Art. 19 do CPPM, que determina, a testemunha será ouvida durante o dia, no período que  medeie entre sete e as dezoito horas; não sendo inquirida mais de quatro horas seguidas, sem um intervalo de 30 minutos;

e) Formas de convocar as pessoas envolvidas (INDICIADO, OFENDIDO, TESTEMUNHAS) os militares e agentes públicos serão requisição. Art. 288, §3º CPPM. Os civis intimados para o comparecimento pessoal, para a realização do ato jurídico pretendido.

17. Indiciamento.

É a imputação a alguém, no Inquérito Policial Militar, da prática do ilícito penal, sempre que houver razoável indício de sua autoria.

Apesar do código não fixar o momento para a interrogatório, a boa técnica investigatório, induz que o encarregado, poderá realizar este ato, após a oitiva do ofendido, se possível, e das testemunhas antes do indiciado, pois é nesse momento que o Oficial encarregado disporá de maior número de provas. Contudo, o indiciado não está obrigado a responder às perguntas formuladas pelo oficial encarregado, pois a C.R./88 – Art. 5º, LXIII – assegura o direito de silêncio.

Se o indiciado for menor de vinte e um anos, nomear-lhe-á curador, que poderá ser o próprio defensor - § 1º, Art. 306 – CPPM.

18. Relatório e Solução.

Concluídas as investigações, a autoridade policial, encarregado do IPM, deve fazer minucioso relatório do que tiver sido apurado na investigação, sem, contudo, expender opiniões, julgamentos ou qualquer  juízo de valor, devendo, ainda, indicar as testemunhas que não foram ouvidas, bem como as diligências não realizadas.

Art. 22 – caput CPPM.

A solução é um relatório elaborado por aquela autoridade militar que, também de maneira sucinta, relata o fato apurado por seu subalterno, homologando ou não sua conclusão, determinando novas diligências se as julgar necessárias e aplicando penalidades disciplinares aos envolvidos no inquérito, se assim recomendar os fatos constatado.

Art. 22, § 1º do CPPM

19. Prazos.

O IPM deverá, terminar dentro de vinte dias, se o indiciado estiver preso, contado esse prazo a partir do dia em que se executar a ordem de prisão.

Se o indiciado estivar solto, o inquérito deverá terminar no prazo de quarenta dias, contados a partir da data em que se instaurar o inquérito.




Art. 20 – caput.

O prazo poderá ser prorrogado, no caso de réu solto, por mais vinte dias, tendo as razões fundadas na forma do §1º, do art. 20 – CPPM.

A contagem do prazo processual, despreza-se,  o dia inicial (termo a quo), incluindo-se o dia final (termo ad quem), art. 798, §1º CPP.

20 – Arquivamento.

Tal providência só cabe ao juiz, a requerimento do Ministério Público Militar, (Art. 25, § 2º do CPPM), que é o exclusivo titular da ação penal pública (Art. 129, I. C.R./88).

O Código fixa de forma expressa que a autoridade militar não poderá mandar arquivar autos de inquéritos.




Art. 24 – CPPM

21. Suficiência dos autos de flagrante delito.

Se o inquérito, como vimos anteriormente, é a apuração sumária de um fato que, nos termos legais, constitui crime militar e de sua autoria, e se o auto de flagrante já contém todos esses elementos de convicção que autorizem o órgão do M.P.M. a elaborar a denúncia, nada impede que o faça.




Art. 27 do CPPM.

22. Destino dos autos do IPM.

Após o relatório conclusivo, e a solução da autoridade instauradora o procedimento deverá ser encaminhada a Auditoria Militar da circunscrição.




Art. 23 do CPPM.

- PRÁTICA -

Noções Básicas para formalização da Portaria.

01 - Cabimento

Portaria é o ato da autoridade policial, mediante o qual se instaura inquérito nos crimes em que a notícia da infração não for coercitiva e nem ocorrer requisição da autoridade judiciária ou Ministério Público.

Assim, por exclusão, será cabível a portaria quando ocorrer:

a) notícia postulatória escrita:

· requerimento nos crimes de ação pública plena ou incondicionada (CPPM, Art. 10, “e”);

· requisição do Ministério Público (CPPM, Art. 10, “c”);

· requisição do Juiz Auditor.

b) notícia não postulatória escrita:

· comunicação do ofendido (CPPM, Art. 10, “a”);

· comunicação informal de qualquer do povo (CPPM, Art. 10, “a”);

· comunicação formal de funcionário público (CPPM, Art. 10, “a”);

· publicação em jornais e revistas (CPPM, Art. 10, “a”);

· comunicação telefônica, inclusive anônima (CPPM, Art. 10, “a”);

· comunicação radiofônica (CPPM, Art. 10, “a”);

· comunicação televisada (CPPM, Art. 10, “a”).

Pelo exposto verifica-se que a portaria, nos termos de nosso estatuto processual penal, é cabível sempre que o início do inquérito policial tiver que ser feito de ofício, assim entendendo a iniciativa pela autoridade policial tão logo tome conhecimento do fato, pouco importando haja ou não postulação. 

02 - Requisitos

A portaria deve conter o maior número possível de informações sobre a notícia da infração penal. São, portanto, requisitos da portaria:

a) preâmbulo;

b) declaração de conhecimento do fato;

c) indiciação da fonte de conhecimento;

d) relato sucinto do fato;

e) ordem de instauração do inquérito;

f) indicação das providências iniciais a serem tomadas;

g) ordem de cumprimento das providências, e

h) data e assinatura da autoridade.

Em relação às providências iniciais a serem tomadas, não é recomendável que sejam excessivas, pois outras poderão ser determinadas, na medida das necessidades, durante o andamento do inquérito.
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- MODELO -

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR Nº ______/19_____

Indiciado: 3º SGT Mévio Rocha

Vítima: SBM/1 João Sono Pesado

Ilícito: 205 - homicídio

- AUTUAÇÃO -
Aos vinte e nove dias do mês de março de mil novecentos e noventa __________________, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no Quartel do Comando-Geral, autuo a Portaria nº 001/99-GAB/CMT/83 e mais documentos que a este junto e que me foram entregues pelo encarregado do presente Inquérito Policial Militar, do que, para constar, lavro este termo.

Eu, 3º SGT BM Gradu Aldo, Escrivão que o escrevi e subscrevo.

3º SGT BM Gradu Aldo

- Escrivão do IPM -
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PORTARIA

- MODELO -  

Portaria nº 001/99 - GAB/CMT/99

Do: Comandante-Geral.

Ao: CAP QOBM/Comb. José dos Anzois

Assunto: IPM – Instaura

Anexo: Relatório do oficial superior de dia – TC QOBM/Comb. Tício Rochoso.

1. Tendo chegado ao meu conhecimento notícia de que em data de 29 de março de 19_____, por volta das 20:00 horas, no Quartel do 1º Batalhão de Incêndio, sito VIA N-I, Lt. 04, Leste, Área Especial S/Nº, neste capital, o 3º SGT Mévio Rocha, quando ao chegar em seu veículo monza, cor branco, atropelou no estacionamento do Batalhão susomencionado, o SBM/1 João Sono Pesado, produzindo-lhe lesões corporais graves e fraturas multiplas, ocorrendo morte instantânea em decorrência da ação do referido miliciano.

2. Instauro, nos termos da letra “a” do Art. 10 do Código de Processo Penal (CPPM), Inquérito Policial Militar como o número de Portaria em epígrafe, para apuração de eventuais indícios de autoria e materialidade de crime da competência da justiça militar decorrente dos fatos narrados supra.

3. Para a apuração em tela, nomeio Vossa Senhoria Encarregado do presente feito, nos termos do que preceitua o § 1º Art. 7º do CPPM, delegando-lhe para tal as atribuições de Polícia Judiciária Militar que me competem nos termos da legislação vigente.

4. Recomendo que Vossa Senhoria; faça comunicação em vinte e quatro horas através de notificação o Ministério Público Militar da instauração do feito.

5. Cumpra-se e publique-se.

Brasília – DF, 29 de março 19_____.

AZAMBUJAS FERREIRA

Comandante-Geral
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TERMO DE RECEBIMENTO

- MODELO -

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e ________________, neste cidade de Brasília, capital da República, no Quartel do Comando-Geral, recebo do Srº CEL QOBM/Comb. Marcos Deleval, Ajudante-Geral a Portaria nº 001 - _____ - GAB/CMT e seus apensos, do que para constar, mandei lavrar o presente temo.

Brasília – DF, 29 de março de 19____.

José dos Anzóis – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -

[image: image4.png]



DESPACHO ORDINATÓRIO

- MODELO -

1. Junte-se aos autos; a Parte S/Nº ______/9 ____, do Superior de Dia TC Tício Rochoso;

2. Oficie-se ao IML/DF, solicitando cópia de Laudo de Exame de Corpo de Delito do SBM/1 João Sono Pesado;

3. Oficie-se ao IC/DF, solicitando cópia de levantamento do local de crime e laudo pericial do Instrumento utilizado para a infração penal;

4. Requisitar a testemunha SBM/1 João Custódio constantes da notícia apresentada pelo TC Tício Rochosos, para prestar depoimentos na data de 06 de abril de 19 ____; às 10:00 horas;

5. Requisitar a testemunha SBM/1 Mário Fábula, Mat. 01.121-X, para prestar depoimento na data de 06 de abril de 19 ____; às 13:00 horas.

6. Oficie ao Comandante da designação do 3º SGT Gradu Aldo, Mat. 03.518-X, para servir como escrivão no presente feito;

7. Oficie o Ministério Público Militar do Distrito Federal da Instauração do presente IPM;

8. Elaborem-se os boletins de vida pregressa e individual estatístico do indiciado.

9. Apreenda o veículo monza cor branca mediante termo;

10. Requisite o auto do homicídio ao 3º SGT BM Mévio Rocha, a comparecer em seu interrogatório no dia 07 de abril de 19 ____; às 10:00;

11) Junte aos autos cópias de atestado de óbito;

Voltem-se os autos conclusos.

Brasília – DF, 30 de abril de 19____.

José dos Anzóis – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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JUNTADA

- MODELO -

Aos dois dias do mês de abril do ano de mil, novecentos e noventa ______/ nesta cidade de Brasília/DF, capital da República, no Quartel do Comando Geral, faço a juntada dos seguintes documentos:

a) Parte S/Nº/____ - TC Tício Rochoso noticiando o Fato;

b) Termo de apreensão do veículo realizado pelo TC Tício Rochoso;

c) ...............................

d) ...............................

e) ...............................

f) ...............................

Gradu Aldo – 3º SGT BM

- Escrivão do IPM -
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- MODELO -

PARTE Nº _____/99
Brasília – DF, 29 de abril de 19_____




Do: TC QOBM/Comb. Tício Rochoso




Ao: Sr. Comandante-Geral




Ass.: Ocorrência – relata

1. Nesta data, entre às 20:00 e 21:00 horas, o Bombeiro Militar João Sono Pesado, foi atropelado pelo veículo GM Monza, cor branca, conduzido pelo 3º SGT Mévio rocha, no interior do Quartel do 1º Batalhão de Incêndio, sito via N-1, Lt. 04 – Leste, Área Especial S/Nº, nesta Capital; que devido às fraturas múltiplas o SBM/1 teve morte instantânea, decorrente do atropelamento;

2. O condutor do veículo fugiu do local, abandonando o seu automóvel;

3. Foi chamada o IC/DF, que periciou o local e fez levantamento do local de crime;

4. Foi acionado o IML/DF, que recolheu o cadáver para a realização de exame de corpo delito;

5. Foi apreendido o veículo do 3º SGT Mévio rocha.

6. Foram realizadas diversas diligências com o objetivo de prender o autor do crime, não obtendo Êxito. 

7. Testemunharam o fato o SBM/1 João Custódio, Mat. 01.120-X, sentinela do Portão Principal e o SBM/1 Mário Fábula, Mat. 01.121-X – Membro da Guarda do Quartel.

TÍCIO ROCHOSO – TC QOBM/Comb.

- Escrivão do IPM -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/_____ /IPM

Brasília – DF, 30 de abril de 1999.


Do: Presidente do IPM


Ao: Sr. Comandante-Geral


Ass.: Designação de Escrivão

Senhor Comandante-Geral.

Comunico a V.Sa. que na forma do Art. 11, do Código de Processo Penal Militar, designo o 3º SGT Gradu Aldo, Mat. 03.518-X, para servir de escrivão do presente procedimento administrativo informativo, do qual sou encarregado pela Portaria nº 001/____ - GAB/CMT de vinte e nove de março de mil, novecentos e noventa _______.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- TERMO DE COMPROMISSO -
- MODELO -

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil, novecentos e noventa ______, no Quartel do Comando-Geral, onde me encontrava. Eu 3º SGT Gradu Aldo, Mat. 03.518-X, designado pelo CAP QOBM/Comb. José dos Anzóis, para servir de Escrivão no presente Inquérito Policial Militar, o que faço prestando por este termo o compromisso de bem e fielmente desempenhar as funções que me foram afetos, bem como manter sigilo nos termos do parágrafo único do Artigo 11 do Código de Processo Penal Militar.

Gradu Aldo – 3º SGT BM

- Escrivão -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Dr. Júlio Temistocles

Ass.: Cópia de Laudo Cadavérico

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

A fim de instruir os autos do Inquérito Policial Militar de Portaria em epígrafe, solicito de V.Sa. cópia do Laudo de  Corpo de Delito do SBM/1 João Sono Pesado, o qual foi vítima de atropelamento no dia 29/MAR/9___ por volta das 20:00 horas, no pátio do Quartel do 1º Batalhão de Incêndio, conforme relatório do TC Tício Rochoso, assegurando que foi removido o corpo para este Instituto.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -

Ao Ilmo. Sr.

Dr. Júlio Temistocles

Diretor-Geral do IML/DF

NESTA - CAPITAL
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Dr. Pedro Mato Grosso

Ass.: Cópia de Laudo de levantamento local de crime - solicita

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

A fim de instruir os autos do Inquérito Policial Militar de Portaria em epígrafe, solicito de V.Sa. cópia do Laudo de Levantamento Local de Atropelamento do SBM/1 João Sono Pesado, o qual foi vítima de homicídio no dia 29/MAR/19___, por volta das 20:00 horas, no pátio do Quartel do 1º Batalhão de Incêndio, conforme relatório do TC Tício Rochoso, assegurado que o Instituto de Criminalística encaminhou Peritos para o local, que examinaram os vestígios do crime e o veículo atropelador.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -


Ao. Ilmo.

Dr. Pedro Mato Grosso

Diretor-Geral do IC/DF

Nesta – Capital
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Sr. Ezequias Bezerra

Ass.: Requisição – (FAZ)

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

Em cumprimento ao disposto no Art. 288. § 3º do CPPM, requisito o SBM/1 João Custódio, Mat. 04.121-X, para comparecer ao Salão Nobre D. Pedro II, Sito Quartel do Comando Geral, no dia 06 de março de 19_____, às 10:00 horas, a fim de ser ouvido como testemunha em Inquérito Policial Militar, no qual foi vítima de homicídio o SBM/1 João Sono Pesado e autor o 3º SGT BM Mévio Rocha.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Sr. Ezequias Bezerra

Ass.: Requisição – (FAZ)

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

Em cumprimento ao disposto no Art. 288. § 3º do CPPM, requisito o SBM/1 Mário Fábula, Mat. 04.120-X, para comparecer ao Salão Nobre D. Pedro II, Sito Quartel do Comando Geral, no dia 06 de março de 19_____, às 13:00 horas, a fim de ser ouvido como testemunha em Inquérito Policial Militar, no qual foi vítima de homicídio o SBM/1 João Sono Pesado e autor o 3º SGT BM Mévio Rocha.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Sr. TC Ezequias Bezerra

Ass.: Requisição – (FAZ)

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

Em cumprimento ao disposto no Art. 288. § 3º do CPPM, requisito o 3º SGT BM Mévio Rocha, para comparecer ao Salão Nobre D. Pedro II, sito Quartel do Comando-Geral, no dia 07 de março de 19____, às 10:00 horas, a fim de ser ouvido como indiciado em Inquérito Policial Militar, no qual foi autor de homicídio contra o SBM/1 João Sono Pesado.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _____/IPM


BRASÍLIA – DF, 02 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Dr. Bráulio Amâncio Pinto.

Ass.: Comunicação (FAZ)

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.

Senhor Promotor,

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa., a fim de comunicar a instauração do Inquérito Policial Militar em desfavor do 3º  SGT BM Mévio Rocha, por ter atropelado o SBM/1 João Sono Pesado; sendo que em razão das múltiplas lesões à vítima teve morte instantânea.

Segue em anexo cópia da Portaria de Instauração.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -

Ao Exmo,

Dr. Bráulio Amâncio Pinto

Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça Militar/DF

Sito

Nesta – Capital
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BOLETIM DE VIDA PREGRESSA DO INDICIADO

Sob o ponto de vista individual, familiar e sócio-econômico

- MODELO -

Qualificação do Indiciado.

Nome: Mévio Rocha, 3º Sargento BM, Mat. 04.636-X, brasileiro, casado, militar, nascido aos 23/10/1968, natural de Barreiras – BA, filho de Mauro Rocha e de Ana Ferreira rocha, residência: QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF.

Profissão: militar. Local de trabalho: Quartel do Comando-Geral para qual trabalha: acima. Endereço: ______________________________________________

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ _____________________________________________________________________________.

Grau de Instrução


Frequentou escola? Sim. Qual o grau de instrução? 2º grau incompleto. Até que idade viveu com os pais? 22. Teve tutores? Não.

Situação Econômica


Salário que percebe: R$ 1.100,00. Outras rendas: não. Possui Bens? Não. Quais? . Valor . vive com a família? Não. E amasido? Não. O que ganha é suficiente para o sustento próprio e da família? Sim.

Pessoas que vivem sob sua dependência:

Nome, idade, parentesco, instrução

- Neuma Guimarães, 45 anos, esposa, 3º Grau incompleto

- Milema Guimarães, 16 anos, entiada, 2º grau.

- Arminda Guimarães, 84 anos, sogra, primário.

- Daniel Guimarães, 2 anos, neto.

- Jovina Jofre, 16 anos, 1º grau.

- Milena Jofre, 18 anos, 2º grau.

Pessoas de sua família que trabalham?

Nome, idade, parentesco, instrução

- não tem, , ,

- , , ,

- , , , 

- , , , 

- , , , 

- , , ,

Em caso de condenação como se manterá sua família? Não sabe dizer

Habitação


Tipo: Alvenaria. Onde está situada? Endereço, supra. Casa própria? Sim. Qual o aluguel?. Condições de higiene da residência: boas. Nível social dos vizinhos: bom.

Vida Social


Tem religião? Sim. Qual? Católica. Frequenta os cultos da sua religião? Sim. Quais as recreações preferidas: futebol. Quais os lugares que mais frequenta? Em casa. Esteve internado em alguma instituição protetora de menores? Não. Qual?

Relação de Amizade

Em que conceito é tido entre as pessoas de suas relações: vizinhos, parentes e companheiros de trabalho? Excelente pessoa.

Vícios: Não.

Fuma? Não. Bebe? Não. Embriaga-se? Não. Joga? Não. Usa armas? Não.

Fato Delituoso

Como se explica o delito praticado? Não sabe dizer. Qual a aparência do indiciado após a prática da infração? Estava empregado ao tempo da infração?

Antecedentes Penais

Já foi preso? _________ Qual o crime ou contravenção? ______. Foi absolvido, ou condenado? ___________. Qual a pena? ____________. Cumpriu pena? ___________. Lugar onde cumpriu a pena: ______________________. Foi identificado criminalmente? Não porque o militar tinha identificação civil, o mesmo não foi identificado criminalmente, tendo em vista já ter sido, dias atrás, quando compareceu a esta Delegacia ser ouvido em um Expediente desta DEF. Dou fé, em 09 de julho de 1999.

Brasília – DF, 3 de abril de 19___.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado de IPM -
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- MODELO -

- CERTIDÃO -

CERTIFICO haver dado inteiro cumprimento ao despacho de fls. ______, do Sr. CAP QOBM/Comb. José dos Anzóis, Encarregado deste IPM, do que para constar lavrei este termo, eu, 3º SGT BM Gradu Aldo, Escrivão que o digitei.

Conclusivo

Nesta data, 03 de abril de 19____, faço conclusos, do que para constar, lavrei este termo. Eu 3º SGT Gradu Aldo, Escrivão que o digitei.

Despacho

Estando cumprida o despacho de fls. ____; bem como definido as dotas para oitivas das testemunhas e indiciado, determino que sejam inquiridas e reduzido a termo os seus depoimentos.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- MODELO -

- TERMO DE DEPOIMENTO DE TESTEMUNHAS -

Aos seis dias do mês de abril de mil, novecentos e __________, às 10:00 horas, nesta cidade de Brasília, capital da República, no Quartel do Comando-Geral, no Salão Nobre D.Pedro II, onde presente se achava o CAP QOBM/Comb. José dos Anzóis, Encarregado do IPM, comigo 3º SGT Gradu Aldo, escrivão “ad hoc”, ao final assinado, nomeado pela autoridade para funcionar neste Inquérito Policial Militar, a quem a mesma autoridade deferiu o compromisso legal de bem e fielmente servir, aí comparecer a testemunha – SBM/1 João Custódio, Mat. 04.120-X, brasileiro, casado, Militar, nascido aos 16/01/64, natural de Brasília-DF, filho de Getúlio Custódio e de Gilda Custódio, residente à QN< 01, Conj, 03, Casa 55 – Samambaia-DF; aos costumes, disse nada, testemunha compromissada na forma da lei, advertida das penas cominadas ao falso, prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, inquirida, Respondeu: QUE estava de sentinela da guarda do Quartel no dia vinte e nove de março de mil novecentos e noventa ___________, Que por volta das 20:00 horas, o SGT Mévio pegou o seu veículo monza, cor branca no estacionamento e seguiu pelo Pátio em alta velocidade; QUE neste instante ouviu o barulho de frenagem forte e o impacto; QUE o SGT Mévio desceu de seu veículo e saiu correndo; QUE o depoente se dirigiu ao local e encontrou o SBM/1 João Sono Pesado caído ao lado do veículo; QUE passou a verificar os sinais vitais do SBM/1 João, percebendo que estes estavam fracos e logo desapareceram; QUE neste momento chegou o SBM/1 Mário Fábulo e também verificou a ausência de sinais vitais; QUE chegaram vários outros militares e também disseram que o militar estava morte; QUE logo em seguida isolaram o local do crime, para a preservação, nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela autoridade, pelo depoente e por mim, __________________, escrivão, que o digitei.

Autoridade


Depoente

Escrivão
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- MODELO -

- TERMO DE DEPOIMENTO DE TESTEMUNHAS -

Aos seis dias do mês de abril de mil, novecentos e __________, às 13:00 horas, nesta cidade de Brasília, capital da República, no Quartel do Comando-Geral, no Salão Nobre D.Pedro II, onde presente se achava o CAP QOBM/Comb. José dos Anzóis, Encarregado do IPM, comigo 3º SGT Gradu Aldo, escrivão “ad hoc”, ao final assinado, nomeado pela autoridade para funcionar neste Inquérito Policial Militar, a quem a mesma autoridade deferiu o compromisso legal de bem e fielmente servir, aí comparecer a testemunha – SBM/1 Mário Fábula, Mat. 04.121-X, brasileiro, casado, Militar, nascido aos 24/03/63, natural de Governador Valadares – MG, filho de Antônio Fábula e de Fernanda Fábula, residente à QNH 30, casa 12 – Taguatinga Norte. Aos costumes, disse nada, testemunha compromissada na forma da lei, advertida das penas cominadas ao falso, prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, inquirida, Respondeu: QUE estava escalado de sentinela no corpo da guarda do 1º BI, portão principal; Que por volta das vinte horas, estando no seu quarto de hora de descanso; QUE esta na Parte interna da instalação quando ouviu um barulho forte de frenagem e um impacto; QUE percebeu o SBM/1 João Custódio correndo em direção ao pátio do Quartel e um veículo monza, cor branca parada; QUE correu para o sentido em que havia seguido João Custódio; QUE ao se aproximar percebeu o SBM/1 João Sono Pesado caído ao lado do veículo; QUE de imediato passou a verificar a existência de sinais vitais no militar caído, percebendo que não mais havia pulsação ou qualquer outro sinal vital; Que logo chegaram diversos  Militares e foi determinado o isolamento do loca; QUE não viu quem foi o condutor do veículo atropelado do SBM/1 João Sono Pesado, mas foi informado pelo SBM/1 João Custódio que o condutor era o 3º SGT BM Mévio Porco - Autor; QUE após o atropelamento havia abandonado o veículo e fugido correndo a pé, nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela autoridade, pelo depoente e por mim, __________________, escrivão, que o digitei.

AUTORIDADE

DEPOENTE

ESCRIVÃO
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- MODELO -

- TERMO DE INTERRROGATÓRIO -

Aos sete dias do mês de abril de mil, novecentos e __________, às 14:00 horas, nesta cidade de Brasília, capital da República, no Quartel do Comando-Geral, no Salão Nobre D.Pedro II, onde presente se achava o CAP QOBM/Comb. José dos Anzóis, Encarregado do IPM, comigo 3º SGT Gradu Aldo, escrivão “ad hoc”, ao final assinado, nomeado pela autoridade para funcionar neste Inquérito Policial Militar, a quem a mesma autoridade deferiu o compromisso legal de bem e fielmente servir, aí compareceu o 3º SGT BM Mévio Rocha a fim de ser interrogado sobre os fatos que motivaram seu indiciamento neste feito administrativo informativo. Após a observação de seu direito de silêncio, as perguntas sobre sua qualificação, respondeu: 3º SGT BM Mévio Rocha, Mat. 04.636-X, brasileiro, casado, Militar, nascido aos 23/10/62, natural de Barreiras-BA, filho de Mauro Rocha e de Ana Ferreira Rocha, residente à QNJ 90, conj. , casa 1001 – Taguatinga Norte-DF, sabendo ler e escrever, local de trabalho 18ª CRI – Samambaia, depois de cientificado da imputação que lhe é feita e interrogado, nos termos do Art. 306 do CPPM, respondeu: QUE se encontrava no local da ocorrência, 1º Batalhão de Incêndio; QUE por volta das 20:00 horas do dia 29/03/19___; foi informado via telefone, que seu filho havia ingerido grande quantidade de comprimidos do medicamente de nome Diazepam e havia sido socorrido para o HRT; QUE nada tem a alegar contra as provas produzidas, embora não as conheça: QUE conhece a vítima há cinco anos, sabendo-a pessoa de boa conduta; QUE conhece as testemunhas, nada tendo a alegar contra elas; QUE pegou o seu veículo no estacionamento e seguiu em direção ao pátio, para tomar o destino do portão principal; QUE não se lembra muito bem de como estava dirigindo o seu veículo, mas acha que estava dentro da velocidade recomendada para o local; QUE de forma abrupta surgiu em sua frente uma pessoa, lembrando apenas que tentou frear o veículo e desviá-lo, mas não conseguiu, ouvindo em ato contínuo o impacto e a pessoa caindo ao lado de seu veículo; QUE ficou mais desorientado, desceu de seu veículo e saiu correndo, saltando o muro; QUE não foi de imediato par ao HRT, porque não sabia o estado do atropelado e temia ser preso, pelo acidente; QUE foi para casa de uma pessoa conhecida em Taguatinga onde entrou em contado via telefone no HRT, tendo ciência que seu filho havia sido consultado e liberado, porque a ingestão foi em pequena quantidade; QUE mais tarde ligou para o 1º BI, se identificando apenas como Fernando e ficou sabendo que o SBM/1 João Sono Pesado havia falecido em razão do atropelamento; QUE decidiu ficar fugido por quatro dias para evitar a sua prisão; QUE apresentou espontaneamente na 18ª CRI – Samambaia, seu local de trabalho; QUE é verdadeira a imputação que lhe é feita, pois realmente dirigia o veículo que atropelou o SBM/1 João Sono Pesado; QUE está arrependido da prática do crime, tendo-o cometido em virtude  de forte emoção. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, Lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela autoridade, pelo interrogado e pelas testemunhas instrumentárias Mário Moreno e Luciana Ferreira ( qualificação completa ), que presenciaram a leitura do interrogatório. Eu _______________, escrivão, que o digitei e assino.

AUTORIDADE

Testemunhas instrumentárias 

Testemunhas instrumentárias 

INTERROGADO 

ESCRIVÃO
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- MODELO -

- RELATÓRIO -

Ref.: Inquérito Policial nº _______/__________ - CBMDF

Indiciado: 3º SGT Mévio Rocha, Mat. 04.636-X, Brasileiro, casado, militar, nascido aos 23/10/62, natural de Barreiras – BA, filho de Mauro Rocha e de Ana Ferreira Rocha, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte - DF

Incidêndia Penal: Art. 205, do CPM (homicídio)

Este procedimento investigatório iniciado pela Portaria de fls. _____, teve por finalidade apurar a responsabilidade criminal ao indiciado referido.

DOS FATOS


No dia 29 de março de 19____, chegou ao conhecimento do Comandante-Geral, através de relatório do Superior de Dia, que por volta das 20:00 horas, no Pátio do 1º Batalhão de Incêndio, havia acontecido o atropelamento, do qual resultou vítima fatal. Apurou-se que a vítima, SBM/1 João Sono Pesado, foi atingida pelo veículo Monza, cor branca, conduzido pelo indiciado 3º SGT Mévio Rocha. O indiciado, após o atropelamento, fugiu não voltou para a sua residência, regressando para o seu local de trabalho quatro dias após o crime de homicídio. O local foi periciado e o corpo da vítima foi transportado para o Gabinete Médico-Legal e submetido a exame.

DAS PROVAS


Foram ouvidas as testemunhas oculares do evento – SBM/1 João Custódio e SBM/1 Mário Fábula as quais foram unânimes em afirmar que o 3º SGT Mévio Rocha atropelou em alta velocidade o SBM/1 João Sono Pesado. Os laudos de levantamento no local do crime e o de exame cadavério não foram entregues pelos IC e IML; mas como prova da materialidade foi juntado nos autos cópia do atestado de óbito do SBM/1 João Sono Pesado.

CONCLUSÃO


Provada a materialidade do delito, determinadas as circunstâncias em que ocorreu e os meios empregados, bem como individualizada a autoria, completas estão os trabalhos da Polícia Judiciária.


É o relatório.


Brasília – DF, em 25 de abril de 19____.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº 07/19_____


BRASÍLIA – DF, 26 de abril 19_____

Do: CAP José dos Anzóis

Ao: Sr. CEL Azambujas Ferreira

Ass.: Remessa (FAZ)

Ref.: IPM Portaria nº 001/GAB.CBMDF.


Venho por meio deste encaminhar o procedimento investigatório de homicídio culposo, ocorrido no interior do Quartel do 1º BI, tendo como indiciado 3º SGT Mévio Rocha e  vítima o SBM/1 João Sono Pesado, os autos é composto de 50 (cinquenta) laudas.


Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOSÉ DOS ANZÓIS – CAP QOBM/Comb.

- Encarregado do IPM -

- PRISÃO -

1. CONCEITO

É a privação da liberdade de locomoção determinada por ordem escrita da autoridade competente ou em caso de flagrante delito.

2. ESPÉCIE DE PRISÃO


a) Prisão – pena ou prisão penal 


É aquela que ocorre após o trânsito em julgado da Sentença condenatória em que se impôs pena privativa de liberdade;


b) Prisão sem pena ou prisão processual 


É a prisão cautelar, também conhecida como prisão provisória, inclui o flagrante (CPPM – 243 a 253), a prisão preventiva (CPPM – Art. 254 a 261), a prisão resultante de sentença de pronuncia (CPP Arts. 282 e 408, § 1º C/C – Art. 82, § 2º CPPM), a prisão resultante de sentença penal condenatória não transitada em julgado (CPPM, Art. 449, “a”) e a prisão temporária (Lei nº 7.960 – de 21-12-89).


c) Prisão Civil


É a decretada em casos de devedor de alimentos e depositário infiel, únicas permitidas pela constituição (Art. 5º LXVII).


d) Prisão administrativa 


É aquela decretada por autoridade administrativa para compelir o devedor ao cumprimento de uma obrigação. Esta modalidade de prisão foi abolida pela nova ordem constitucional.


e) Prisão disciplinar


Permitida pela Constituição para o caso de transgressões militares e crimes militares (C.R./88 – Art. 5º LXI)


f) Prisão para averiguação


É a privação momentânea da liberdade, fora das hipóteses de flagrantes e sem ordem escrita do Juiz competente, com a finalidade de investigação.


Além de ser inconstitucional, configura crime de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65 – Art. 3º, “a” e “i”).

3. MANDADO DE PRISÃO


É o instrumento escrito que corporifica a ordem judicial de prisão.


Art. 225 – CPPM

4. PRISÃO EM DOMICÍLIO


A Constituição Federal dispõe que “a casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou durante o dia, por determinação judicial” (C.F. Art. 5º, XI). Com isso, temos duas situações distintas – a violação do domicílio à noite e durante o dia:


a) durante a noite – somente se pode penetrar no domicílio alheio, em quatro hipóteses:

1) com o consentimento do morador;

2) em caso de flagrante delito; e,

3) desastre e/ou prestar socorro.

b) durante o dia – cinco são as hipóteses:

1) com consentimento do morador;

2) em caso de flagrante delito;

3) desastre e/ou prestar socorro;

4) mediante mandado judicial de prisão; e,

5) para executar mandado de busca e apreensão.


Havendo mandado de prisão, a captura, no interior do domicílio, somente pode ser efetuada durante o dia (período compreendido entre 06:00 às 18:00 horas), dispensando nesse caso o consentimento do morador.


Durante a noite, na oposição do morador ou da pessoa a ser presa, o executor não poderá invadir a casa, devendo esperar que amanheça para se dar cumprimento ao mandado. Deve-se aguardar até o amanhecer, e, então, arrombar a porta e cumprir o mandado. A violação do domicílio à noite, para cumprir o mandado, sujeita o violador a crime de abuso de autoridade, consistente em “executor medida privativa de liberdade individual sem as formalidades legais ou abuso de poder.”

Art. 4º, “a”, Lei nº 4.898/65)

5. PRISÃO EM PERSEGUIÇÃO

Nesta hipótese, contanto que a perseguição não seja interrompida, o executor poderá efetuar a prisão onde quer que alcance ou venha a ser capturado o infrator, desde que dentro do território nacional (CPPM – Art. 235).

6. PRISÃO EM FLAGRANTE


O termo flagrante provém do latim flagrare, que significa queimar, arder. É o crime que ainda queima, isto é, que está sendo cometido ou acabou de sê-lo.


6.1 – ESPÉCIES DE FLAGRANTE
a) Flagrante próprio 
é aquele em que o agente é surpreendido cometendo uma infração penal ou quando acaba de cometê-la.


(CPPM – Art. 244, “a” e “b”)

b) Flagrante impróprio ou quase flagrante 

Ocorre quando o agente e perseguido, logo após cometer o ilícito, em situação que faça presumir ser o autor da infração.

(CPPM – Art. 244, “c”)

c) Flagrante presumido 

O agente é preso, logo depois de cometer a infração, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autos da infração

(CPPM – Art. 244 – “d”)

Não é necessário que haja perseguição, bastante que a pessoa seja encontrada logo depois da prática do ilícito em situação suspeita.

d) Flagrante compulsório ou obrigatório 

Porque o agente é obrigado a efetuar a prisão em flagrante, não tendo discricionariedade sobre a conveniência ou não de efetivá-la.

Ocorre em qualquer das hipóteses previstas no (CPPM – Art. 243 c/c 244) flagrante próprio, flagrante impróprio ou quase flagrante e flagrante presumido.

e) Flagrante facultativo 

Consiste na faculdade de efetuar ou não o flagrante, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade. Abrange todos as espécies de flagrante, previsto no Art. 243 do CPPM, 1ª parte, e se refere às pessoas comuns do povo.

f) Flagrante preparado ou provocado 

Ocorre crime putativo por obra do agente provocador quando alguém de forma insidiosa provoca o agente à prática de um crime, ao mesmo tempo em que toma providências para que o mesmo não se consume.

(Damásio de Jesus – Direito Penal – Ed. Saraiva, 1998, V.1).

O Flagrante preparado ou provocado – quando o agente, policial ou terceiro, conhecido como provocador, induz o autor à prática do crime, viciando a sua vontade, e, logo em seguida, o prende em flagrante. Neste caso, em face da ausência de vontade livre e espontânea do infrator e da ocorrência de crime impossível, a conduta é considerada atípica;

Esta é a posição pacífica do STF, consubstanciada na súmula 145, in verbis.

“Não há crime quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a consumação.”

g) Flagrante prorrogado ou retardado 

Está previsto no art. 2º, II, da Lei nº 9.034/94; chamada de Lei do Crime Organizado, e consiste em retardar a intervenção policial do que se supõe ação praticada por organização criminosa a ela vinculada, desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e fornecimento de informações.

6.2 Flagrante nas várias espécies de crime.
a) crime permanente

Enquanto não cessar a permanência, o agente encontra-se em situação de flagrante delito (CPPM-244, parágrafo único):

Ex: Deserção, extorsão mediante seqüestro;

b) crime habitual

Em tese, não cabe prisão em flagrante, pois o crime só se aperfeiçoa com a reiteração da conduta, o que não é possível verificar com um ato ou momento isolado. Assim, no instante em que um dos atos componentes da cadeia da habitualidade estiver sendo praticado, não se saberá ao certo se aquele ato era de preparação, execução ou consumação.

c) crime continuado

existem várias ações independentes, sobre as quais incide, isoladamente, a possibilidade de se efetuar a prisão em flagrante.

7. SUJEITOS DO FLAGRANTE

a) Sujeito Ativo ou condutor

É a pessoa que efetua a prisão-(CPPM-243)

b) Sujeito Passivo, conduzido ou autuado

É  o indivíduo detido em situação de flagrância.

7.b.1 – não pode ser sujeitos passivos de prisão em flagrante:

- os menores de 18 anos, que são inimputáveis  (CF, art. 228, art. 27 CP, CPPM – art. 50 – 1ª Parte);

· os diplomatas estrangeiros, em decorrência de tratados e convenções internacionais;

· o Presidente da República (CF, art. 86, § 3º);

· o  agente que socorre vítima de acidente de trânsito (CTB – Lei nº 9.503/97; art. 301);

· todo aquele que se apresentar a autoridade, após o cometimento de delito, independentemente do folclórico prazo de vinte e quatro horas, uma vez que não existe flagrante por apresentação; (CPPM – Art. 262);

7.b.2 – podem ser autuados em flagrantes, mas apenas nos crimes inafiançáveis :

· os membros do Congresso Nacional (CF – art. 53,  § 1º); 

· os Deputados Distrital (Lei Orgânica-DF., art. 61, § 1º c/c, CF art. 53, § 1º); 

· os Deputados Estaduais, conforme a constituição de  cada Estado; 

· os magistrados (art. 33, II, da LO.M.N); 

· os membros do Ministério Público(art. 40, III da LOMNP); 

· os advogados no exercício da profissão (Lei nº 8.906/94, art. 7º, § 3º).

8. AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE
São as seguintes etapas do auto Prisão em Flagrante:

8.a - Antes da lavratura do auto, a autoridade policial deve comunicar à família do preso, ou a pessoa por ele indicada, acerca da prisão; informar o seu direito de assistência de advogado constituído; (CF art. 5º, LXIII – 2ª Parte); 

8.b - Em seguida, procede-se a oitiva do condutor (agente público ou particular) que é a pessoa que conduziu o preso até a autoridade; 

8.c - Oitiva das testemunhas (oculares ou presenciais e/ou  referidas); 

8.d - A falta das testemunhas da infração não impedirá a lavratura do auto de prisão em flagrante, mas, nesse caso, com o condutor deverão assinar a peça pelo menos duas pessoas que tenham testemunhado a apresentação do preso à autoridade (testemunhas instrumentais ou indiretas); essas testemunhas só servem para confirmar que o preso foi apresentado pelo condutor à autoridade; 

8.e - ouvidos as testemunhas, a autoridade interrogará o acusado sobre a imputação que lhe é feita (CPPM-245); devendo alertá-lo sobre o seu direito constitucional de permanecer calado (C.F. Art. 5º LXIII); em caso de crime de ação penal privada ou ação penal pública condicionada, deve ser procedida quando possível a oitiva da vítima ou ofendido; sendo indispensável a representação ou o requerimento para a lavratura; pois estes são crimes que têm condição de procedibilidade; 

8.f – Se o interrogado for menor de 21 anos, deverá ser-lhe nomeado curador especial, sob penal de relaxamento da prisão (CPPM, Art. 306, §1º);  

8.g – No caso de alguma testemunha ou ofendido recusarem-se, não souberem ou não puderem assinar o termo, a autoridade poderá  designar  alguém que assine a rogo, depois de lido o depoimento na presença de ambos  (CPP Art. 216); 

8.h – Se o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto será assinado por duas testemunhas (instrumentárias) que tenham ouvido a leitura na presença do acusado, do condutor e das  testemunhas (CPP Art. 245, § 3º); 

8.i – O auto e lavrado pelo escrivão e por ele encerrado, devendo se assinado pela autoridade, condutor, ofendido (se ouvido), testemunhas (ou testemunha), pelo preso, seu curador (se menor de 21anos) ou defensor constituído; 

8.j – O preso passará recibo da nota de culpa, e, no caso de não souber, não poder ou não querer assinar, duas testemunhas por ele assinarão (CPPM Art. 247, § 1º); 

8.k – A nota de culpa deve ser entregue ao preso dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da prisão (CPPM Art. 247); e,

8.l – Encerrado a lavratura do auto de prisão em flagrante, a prisão deve ser imediatamente comunicada ao Juiz competente, acompanhada de uma cópia dos autos de flagrante  (CF Art. 5º LXII);

9 - REGRAS PARA A LAVRATURA

Algumas regras práticas para a lavratura do auto de prisão em flagrante poderão ser seguidas. Podemos citar:

a) usar letras maiúsculas sempre que se concluir um depoimento e se iniciar outro, ou seja, na menção à primeira testemunha, vítima e conduzido;

b) empregar letras maiúsculas para o “QUE” sempre que se iniciar um período;

c) não fazer rasuras, abrir parágrafos e deixar espaços em branco, bem como não escrever nas entrelinhas;

d) quando ocorrer algum erro, usar a palavra “digo” e reproduzir a expressão correta, sem usar borracha;

e) sempre que possível, usar a expressão literal do depoente ou declarante entre aspas.

10 - ASPECTO FORMAL

A parte formal do auto poderá seguir o seguinte critério:

a) preâmbulo: hora, dia, mês e ano, por extenso, Organização Militar e nome da autoridade;

b) indicação do comparecimento do condutor: nome, qualificação, compromisso e depoimento;

c) testemunhas (1ª e 2ª): nome, qualificação, compromisso e depoimento;

d) vítima (se possível): nome, qualificação e declarações. A vítima pode ser ouvida fora do flagrante, mas, sempre que possível, deverá ser ouvida no próprio auto de prisão;

e) conduzido: nome, qualificação e interrogatório;

f) fecho (ou remate): indicação de conclusão, regularidade, pessoas que assinam e coleta de assinaturas.

Existem diversos tipos de remates. São exemplos:

I- Nada mais disse, nem lhe foi perguntado. E, para constar, mandou a autoridade que se lavrasse o presente auto, que, depois de lido e achado conforme, vai legalmente assinado. Eu, ..............., escrivão, o digitei e assino.

II- Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela autoridade, condutor, testemunhas, conduzido por mim, ............, escrivão, que o digitei.

O aspecto formal pode sofrer variações de acordo com a modalidade do flagrante, a saber:

a) no caso de representação por escrito, antes do conduzido será ouvido o ofendido:

b) no caso de representação verbal, deve o registro constar do preâmbulo e ser reduzido a termo, no próprio auto, entre o escrivão e o condutor;

c) em se tratando de escrivão ad hoc, deverá constar o compromisso no preâmbulo;

d) a nomeação do curador para menor também deverá ser feita no preâmbulo;

e) nos crimes cometidos contra ou na presença da autoridade, não haverá a figura do condutor;

f) se o conduzido não quiser, não souber ou não puder assinar o nome, deverão assinar duas testemunhas instrumentárias;

g) se a testemunha for analfabeta, será assinado a rogo por testemunha que tenha ouvido a leitura.

11 - MODALIDADES

Em regra geral, no aspecto formal, todos os flagrantes são iguais. Todavia, podem existir algumas variantes, ou pequenas alterações, de acordo com as circunstâncias especiais relativas a determinadas ocorrências.

Comum ou ordinário. Como o próprio nome já indica, trata-se daquele que não apresenta qualquer anormalidade; especial (Art. 249 – CPPM); sem testemunhas das infração e com testemunhas analfabetas, etc.

- PRÁTICA - 

01 - AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (MODELO)

Às dezessete horas do dia vinte do mês de fevereiro de mil novecentos e .................., nesta Cidade Brasília, Capital da República, no Quartel do Comando Central, no Salão Nobre D. Pedro II, onde presente se achava o Cap QOBM/Comb. Antônio Antunes, Comandante da 5ª Companhia de Guarda, comigo, 3º SGT José Perna Fina (qualificação completa) escrivão ad hoc ao final  assinado, nomeado pela autoridade para funcionar neste flagrante e atos posteriores do inquérito, a quem a mesma autoridade deferiu o compromisso legal de bem e fielmente servir, aí compareceu o condutor DIVINO DIAS, brasileiro, solteiro, soldado BM/1 – Mat. 00100-X, nascido aos 11/09/67, natural de Dianópolis-TO, filho de Delmo Dias e Dora Dias, residente à QNH 30, Conj. 16, Casa 12- Taguatinga Norte, nesta Capital, alfabetizado. Aos costumes, nada disse. Compromissado na forma da lei, advertido das penas cominadas ao falso testemunho, prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado. Inquirido, RESPONDEU: QUE faz a apresentação de JOSÉ JOAQUIM, preso em flagrante por crime de homicídio, fato ocorrido por volta das 16 horas de hoje; QUE, naquele horário, passava pelas proximidade do Palácio do Buriti, quando ouviu três disparos de arma de fogo, vendo nitidamente uma pessoa cair ao solo e outra empunhando uma arma; QUE muitas pessoas presentes nas imediações correram, enquanto que duas outras se acercaram da vítima; QUE estava próximo ao autor do disparos e, mesmo sem farda, deu lhe voz de prisão, dizendo que era Bombeiro; QUE o criminoso não tentou qualquer reação, alegando que havia feito o que pretendia; QUE verificou estar a vítima sendo socorrida em um veículo; QUE o autor dos disparos entregou ao condutor a arma, da qual foram extraídas três cápsulas e duas balas; QUE o criminoso não discordou em vir de táxi até  a esta OBM, dizendo no percurso que havia matado SÍLVIO SILVA por ter o mesmo seduzido sua filha. Nada mais disse, nem lhe foi perguntado. Presente a PRIMEIRA TESTEMUNHA, Sr. Geraldo Gérson, brasileiro, casado, comerciante, nascido aos 17/01/72, natural de Guapó-GO, portador da CI nº ___________/SSP-DF, filho de Getúlio Guedes e Gilda Guedes, residente à QNM 01, conj. 03, Casa 55 – Ceilândia – DF., Aos costumes, disse nada. Testemunha compromissada na forma da lei, advertida das penas cominadas ao falso testemunho, prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, e, inquirida, RESPONDEU: QUE estava próximo ao Palácio do Buriti, onde tinha um caminhão de uvas, quando, por volta das 15 horas, viu um indivíduo com um revólver em punho e outro caído ao solo, após três disparos com a arma; QUE olhando para o local dos disparos, viu várias pessoas correrem; QUE o depoente então dirigiu-se até a vítima para ver se ela estava morta ou necessitava de socorro; QUE percebeu que a mesma ainda estava com vida, e, ao dizer que deveriam transportá-la para um hospital, um senhor prontificou-se a fornecer seu veículo, que estava estacionado ao lado; QUE, então, o depoente, o proprietário do veículo e outras pessoas transportaram o ferido até o Hospital Regional da Asa Norte, onde o mesmo foi internado; QUE voltou para o seu local de trabalho, sendo, posteriormente, convidado por um Bombeiro para comparecer ao QCG, a fim de prestar declarações; QUE não conhece a vítima nem o criminoso; QUE, neste Quartel, tomou conhecimento de ter a vítima falecido. Nada mais disse nem lhe foi perguntado passando a autoridade a ouvir a SEGUNDA TESTEMUNHA, Sr. HERMÍNIO HERMES, brasileiro, comerciário, nascido aos 12/03/88, natural de Hidrolândia-GO, portador da CI nº ___________/SSP-DF , filho de Hélio Hermes e Heloísa Hermes, residente C 10, Aptº 302, Taguatinga Centro – DF., alfabetizado. Aos costumes, disse nada. Testemunha compromissada na forma da lei, advertida das penas cominadas ao falso testemunho prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, e, inquirida, RESPONDEU: QUE retornava para sua casa, e, ao passar pela Palácio do Buriti, estacionou seu veículo a fim de comprar uma caixa de uvas; QUE, ao observar e examinar as uvas, ouviu três disparos próximos; QUE, olhando para saber o que ocorreu, viu um indivíduo empunhando um revólver e outro caído ao solo, momento em que a maioria das pessoas, próximas ao local, corriam; QUE o depoente acercou-se do ferido, juntamente com o proprietário do caminhão de uvas, quando constatou que o mesmo ainda estava com vida; QUE prontificou-se em conduzí-lo, em seu veículo, até um hospital, o que foi feito; QUE o depoente, o vendedor de uvas e outra pessoa transportaram o ferido até o Hospital Regional da Asa Norte; QUE, antes de se retirar do local, pôde presenciar que a prisão do criminoso foi efetuada por um popular, ao qual foi entregue o revólver; QUE não conhece nem o conduzido nem a vítima; QUE, no hospital, no momento que aguardava o resultado da gravidade dos ferimentos, foi convidado por um Bombeiro para comparecer a este Quartel, para prestar depoimento; QUE, aqui, tomou conhecimento de que a vítima havia falecido. Nada mais disse, nem lhe foi perguntado. Antes de iniciada a qualificação do conduzido, pela autoridade policial foi a ele esclarecido o seu direito de silêncio, conforme art. 5º., LXIII, da Constituição Federal. Em seguida, passou a autoridade à QUALIFICAÇÃO DO CONDUZIDO, perguntando-lhe o nome, naturalidade, estado civil, idade, filiação, profissão e residência, se sabe ler e escrever, ao que o mesmo respondeu chamar-se JOSÉ JOAQUIM, Mat. 00.118-7, brasileiro, casado, Soldado, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia-GO, filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte- DF., sabendo ler e escrever. Cientificado das imputações que lhe são feitas e interrogado, nos termos do art. 306 do Código de Processo Penal Militar, RESPONDEU: QUE se encontrava no local do crime, Palácio do Buriti, próximo  a um caminhão de uvas, por volta das 15 horas de hoje; QUE nada tem a alegar contra as provas já produzidas; QUE conhece a vítima há quatro anos, sabendo-a uma pessoa de má conduta; QUE não conhece o condutor, nem as testemunhas, nada tendo a alegar contra elas; QUE conhece o instrumento do crime, que é um revólver marca Taurus, calibre 38, de sua propriedade; QUE é verdadeira a imputação que lhe é feita, pois realmente efetuou três disparos contra SÍLVIO SILVA, alegando que assim procedeu em virtude de forte emoção; QUE é vizinho de Sílvio, o qual, apesar de casado, seduziu a filha do conduzido, de nome Jovina Jofre, de dezesseis anos de idade; QUE, somente ontem, o conduzido tomou conhecimento de tal fato, ficando bastante revoltado, isto porque a vítima, além de seu vizinho, era pessoa amiga de confiança; QUE, no momento em que ficou sabendo, pensou em matar imediatamente o sedutor, mas o mesmo não se encontrava na cidade; QUE o conduzido ficou tomado de forte emoção e passou a portar uma arma; QUE com o tempo, “esfriou a cabeça” e desistiu de seu intento criminoso, mas diante da reação de Sílvio, não teve outra alternativa; QUE voltava do Banco Regional de Brasília, Agência o Palácio do Buriti, para seu veículo, quando avistou Sílvio Silva conversando com indivíduo, próximo a um caminhão de uvas; QUE acercou-se dele e pediu licença para conversar em particular, o que foi feito ali mesmo, tendo a outra pessoa se despedido e retirado; QUE, então, cientificou Sílvio Silva do que se tratava, quando o mesmo confirmou ter mantido relações sexuais com sua filha, dizendo que ela era “biscate”, e que ele não fora o primeiro; QUE nesse momento, sacou da arma e disparou contra Sílvio, sendo detido por um Bombeiro à paisana, ao qual entregou sua arma sem qualquer reação; QUE, do local, dirigiram-se de táxi para esta Quartel. Interrogado a respeito de sua vida pregressa, respondeu que tem o curso ginasial, que viveu em companhia de seus pais até os 22 anos de idade, quando se casou; QUE apenas fuma, não possuindo outros vícios; QUE não tem depósitos bancários relevantes, mas um simples conta, e de bens possui um veículos Volkswagen e a casa onde reside com a família; QUE nunca foi preso ou processado; QUE já esteve internado uma vez no HPAP, em 1974, durante um mês; QUE está arrependido da prática do crime, pois o cometeu em virtude de forte emoção. Nada mais disse, nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela autoridade, pelo condutor, pelas testemunhas, pelo conduzido e por mim ............, escrivão, que o digitei.

AUTORIDADE


CONDUTOR 

1ª TESTEMUNHA

2ª TESTEMUNHA

CONDUZIDO

ESCRIVÃO
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DESPACHO ORDINATÓRIO

- MODELO -

1) Dê-se Nota de Ciência das Garantias Constitucionais e Nota de Culpa ao autuado, como incurso nas penas do Artigo 205 – COM;

2) Comunique-se a prisão aos Exmos. Srs. Juiz de Direito e Promotor de Justiça Militar, bem como ao Ilmo. Sr. Comandante-Geral e Comandante da Unidade Militar em que o autuado trabalha;

3) Elaborem-se os boletins de vida pregressa e individual estatístico do conduzido;

4) Encaminhe-se o conduzido ao IML para se proceder ao exame de corpo de delito do tipo lesões corporais “ad cautelam”, juntando-se o respectivo laudo;

5) Recolha o autuado ao Quartel do 2º Batalhão de Incêndio, onde deverá permanecer à disposição da Justiça;

6) Reduzir a termo as declarações da filha do autuado Jovina Jofre;

7) Diligencie junto ao HPAP, para verificar se o autor tenha realmente, ficha de internamento naquele nosocômio;

9) Encaminhar ao IC/IML:

9.1 – O revólver cal. 38, apreendido na posse do autor do homicídio, para os exames periciais pertinentes; que apresentem sinais de adulteração ou falsificação para efetiva constatação;

9.2. Oficie o IML/PCDF – para a realização do Exame Corpo Delito na vítima de homicídio Sílvio Silva e Levantamento de Local de Crime;

Voltem-se os autos conclusos.

Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19 _____.

ANTÔNIO ANTUNES – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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NOTA DE CULPA

(Crime)

- MODELO -

Cap QOBM/Comb. Antônio Antunes, Comandante da 5ª Companhia de Guarda, em cumprimento ao Artigo 247 do Código de Processo Penal Militar,

FAZ SABER a:

JOSÉ JOAQUIM, Mat. 00.118-7, brasileiro, casado, Soldado, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia-GO, filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte- DF., preso nesta data e autuado em flagrante delito como incurso nas penas dos Artigos 205 do CPM, tendo sido lavrado o respectivo auto: no qual depuseram como seus acusadores, o CONDUTOR: Divano Dias, bombeiro militar, lotado no QCG e as TESTEMUNHAS: Geraldo Gerson, comerciante e Hermínio Hermes, ambos já qualificados nos autos. 

E, para sua ciência, mandou dar-lhe a presente Nota de Culpa. Dada a passada neste Distrito Federal, aos vinte e nove dias de mil novecentos e _________. Eu, ________________________, José Perna Fina, escrivão “ad hoc” que o larei.

Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19____.

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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NOTA DE CIÊNCIA DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

- MODELO -

Cap QOBM/Comb. Antônio Antunes, Comandante da 5ª Companhia de Guarda, em cumprimento ao Artigo 5º da Constituição Federal/88,

FAZ SABER a:

José Joaquim, Mat. 00.118-7, brasileiro, casado, Soldado, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia-GO, filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte- DF., preso nesta data e autuado em flagrante delito como incurso nas penas dos Artigos 205 do CPM, que lhe são assegurados, dentre outros, os seguintes direitos:

a) ter respeitada a sua integridade física e moral;

b) permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

c) ter sua prisão comunicada à família ou à pessoa por ele indicada;

d) identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial.

Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19____;

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _______/9____ 


Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19 _____.

Ref.: FLAGRANTE Nº ______/99-CBMDF

MM. Juiz,

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa. a fim de comunicar, em obediência ao disposto no Artigo 5º, Inciso LXII da CF, que foi preso e autuado em flagrante, como incurso nas penas dos Art. 205 do CPM, José Joaquim, Mat. 00.118-7, brasileiro, casado, Soldado, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia-GO, filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte- DF., (não apresentou documento de identificação), o qual encontra-se recolhido no 2º Batalhão de Incêndio a disposição da Justiça Militar

Seguem anexas cópias do Auto de Prisão em Flagrante, da Nota de Culpa e da Nota de Ciência das garantias Constitucionais.

Respeitosamente,

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
Exmo. Sr.

Juiz de Direito da Autoria Militar da Circunscrição Judiciária de Brasília/DF

NESTA
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _______/9____ 


Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19 _____.

Ref.: FLAGRANTE Nº ______/99-CBMDF

MM. Promotor,

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa. a fim de comunicar, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, que foi preso e autuado em flagrante, como incurso nas penas dos Artigos 205 do CPM, José Joaquim, Mat. 00.118-7, brasileiro, casado, Soldado, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia-GO, filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, Casa 1001 – Taguatinga Norte- DF., (não apresentou documento de identificação), o qual encontra-se recolhido no 2º Batalhão de Incêndio a disposição da Justiça Militar.

Seguem anexas cópias do Auto de Prisão em Flagrante, da Nota de Culpa e da Nota de Ciência das garantias Constitucionais.

Respeitosamente,

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
Exmo. Sr.

Promotor de Justiça da Promotoria da Justiça Militar 

NESTA
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- MODELO -

OFÍCIO Nº _______/9____ 


Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19 _____.

Ao: Comandante-Geral. do CBMDF

Assunto: Comunicação de prisão em flagrante.

Senhor Comandante-Geral,

Comunico a V.Sª, para os devidos fins, que na data de hoje, foi preso o autuado em flagrante, como incurso nas penas do artigo 205 do CPM, José Joaquim, Mat. 00.118-X, Brasileiro, casado, Soldado Bombeiro Militar/1, nascido aos 24/10/51, natural de Joviânia-GO, Filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF, lotado no QCG, o qual encontra-se recolhido no 2º Batalhão de Incêndio à disposição da Justiça Militar.

Seguem anexos cópias do Auto de  Prisão em Flagrante.

Atenciosamente,

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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BOLETIM DE VIDA PREGRESSA DO INDICIADO

Sob o ponto de vista individual, familiar e sócio-econômico

- MODELO -

Qualificação do Indiciado.

Nome: José Joaquim, Soldado/1, Mat. _______, apelido não tem, filho de João José e Joana Jofre, natural de Joviânia, Estado de Goiás, nascido aos 24/10/51, sexo masculino, cor branca, estado civil casado, residência: QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF.

Profissão: militar. Local de trabalho: Quartel do Comando-Geral para qual trabalha: acima. Endereço: ___________________________________

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ _____________________________________________________________________________.

Grau de Instrução


Frequentou escola? Sim. Qual o grau de instrução? 2º grau incompleto. Até que idade viveu com os pais? 22. Teve tutores? Não.

Situação Econômica


Salário que percebe: R$ 1.100,00. Outras rendas: não. Possui Bens? Não. Quais? . Valor . vive com a família? Não. E amasido? Não. O que ganha é suficiente para o sustento próprio e da família? Sim.

Pessoas que vivem sob sua dependência:

Nome, idade, parentesco, instrução

- Neuma Guimarães, 45 anos, esposa, 3º Grau incompleto

- Milema Guimarães, 16 anos, entiada, 2º grau.

- Arminda Guimarães, 84 anos, sogra, primário.

- Daniel Guimarães, 2 anos, neto.

- Jovina Jofre, 16 anos, 1º grau.

- Milena Jofre, 18 anos, 2º grau.

Pessoas de sua família que trabalham?

Nome, idade, parentesco, instrução

- não tem, , ,

- , , ,

- , , , 

- , , , 

- , , , 

- , , ,

Em caso de condenação como se manterá sua família? Não sabe dizer

Habitação


Tipo: Alvenaria. Onde está situada? Endereço, supra. Casa própria? Sim. Qual o aluguel?. Condições de higiene da residência: boas. Nível social dos vizinhos: bom.

Vida Social


Tem religião? Sim. Qual? Católica. Frequenta os cultos da sua religião? Sim. Quais as recreações preferidas: futebol. Quais os lugares que mais frequenta? Em casa. Esteve internado em alguma instituição protetora de menores? Não. Qual?

Relação de Amizade

Em que conceito é tido entre as pessoas de suas relações: vizinhos, parentes e companheiros de trabalho? Excelente pessoa.

Vícios: Não.

Fuma? Não. Bebe? Não. Embriaga-se? Não. Joga? Não. Usa armas? Não.

Fato Delituoso

Como se explica o delito praticado? Não sabe dizer. Qual a aparência do indiciado após a prática da infração? Estava empregado ao tempo da infração?

Antecedentes Penais

Já foi preso? _________ Qual o crime ou contravenção? ______. Foi absolvido, ou condenado? ___________. Qual a pena? ____________. Cumpriu pena? ___________. Lugar onde cumpriu a pena: ______________________. Foi identificado criminalmente? Não porque o militar tinha identificação civil, o mesmo não foi identificado criminalmente, tendo em vista já ter sido, dias atrás, quando compareceu a esta Delegacia ser ouvido em um Expediente desta DEF. Dou fé, em 09 de julho de 1999.

Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19___.

ANTÔNIO ANTUNES – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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- MODELO -

OFÍCIO Nº ______/_____
Brasília-DF, 09 de julho de 1999
Ao: Diretor Do IML/DF

Do: Flag. CBMDF

Ass.: Exame de Corpo de Delito 


Solicitação – FAZ

Senhor Diretor,

Apresento a V.Sa., a fim de ser submetido a exame de corpo de delito, LESÕES CORPORAIS “AD CAUTELAM” a pessoa abaixo qualificada:

Nome: José Joaquim

Filiação: João José e Joana Jofre

Data de Nascimento: 24/10/51 
Naturalidade: Joviânia-GO, 

Estado Civil: casado
Sexo: Masculino 
Cor: Branca

Profissão: Militar 


Grau de instrução: 2º Grau incompleto

Nacionalidade: brasileira

Residência: QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF

Datado do Fato: 20/FEV/19____
Hora do fato: 15:00

Flagrante: SIM

Apresentante: (identificar-se no ato da apresentação)

Atenciosamente,

Brasília – DF, 20 de outubro de 1999.

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -
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GUIA DE RECOLHIMENTO DE PRESO

- MODELO -

Flag. Nº ________ - CBMDF

Comandante do 2º Batalhão de Incêndio

Faço recolher a esse Quartel, à disposição da Justiça Militar, em conformidade com o disposto no Artigo 237 do Código de Processo Penal Militar, a pessoa de José Joaquim, Mat. 00.118-X, Brasileiro, casado, Soldado Bombeiro Militar/1, nascido aos 24/10/51, natural de Joviânia-GO, Filho de João José e Joana Jofre, residente QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF, lotado no QCG, que foi preso nesta data e autuado em flagrante delito com incurso nas penas dos Artigos 205 do COM.

Atenciosamente,

Brasília – DF, 20 de outubro de 1999.

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -

Ilmo. Sr.

Tc Tício Rochosos

Comandante do 2º Batalhão de Incêndio

NESTA

VPS
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GUIA DE RECOLHIMENTO DE PRESO

- MODELO -

Ofício nº _____/19_____

Brasília – DF, 20 de fevereiro de 19____
Ao: Comandante do Quartel do Comando-Geral

Assunto: Comunicação de prisão em flagrante.

Senhor Comandante do QCG,

Comunico a V.Sª, para os devidos fins, que na data de hoje, foi preso e autuado em flagrante, como incurso nas penas dop artigo 205 do COM, José Joaquim, Mat. 00.118-X, Brasileiro, casado, soldado bombeiro militar/1, nascido aos 24/01/51, natural de Joviânia – GO, filho de João José e Joana Jofre, residente à QNJ 90, Conj. 50, casa 1001 – Taguatinga Norte/DF, lotado no QCG, o qual encontra-se recolhido no 2º Batalhão de Incêndio à disposição da Justiça Militar.

Seguem anexos cópia do auto de Prisão em flagrante.

Atenciosamente,

Antônio Antunes – CAP QOBM/Comb.

- Presidente do Flagrante -


Instrução Técnico Profissional

Assunto: Norma de Sindicância do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Publicado no BG nº 243 de 30.12.1999;

SINDICÂNCIA

1 - Sindicância - Conceito:

· De síndico, de que igualmente se derivou sindicar (examinar, inquirir, tomar informações), gramaticalmente exprime ação efeito de sindicar, vocabulário jurídico - De Plácido e Silva.

· Meio sumário de que se utiliza o Administração Pública, no Brasil, para, sigiloso ou publicamente, com indícios ou não, proceder a apuração de ocorrências anômalas no serviço público, os quais, confirmadas, fornecerão elementos concretos para imediata abertura de processo administrativo contra o funcionário público responsável Dicionário de Direito Administrativo - José Cretelha Júnior.

· Conjunto de informações, inquirições ou investigações levada a efeito por ordem superior, Dicionário - Aurélio.

· É o meio sumário de elucidação de irregularidades no serviço para subsequente instauração de processo e punição ao infrator. Pode ser iniciado com ou sem sindicado, bastando que haja indicação da falta a apurar. Não tem procedimento formal, nem exigência de comissão sindicante, podendo realizar-se por um ou mais funcionários designados pela autoridade competente. A sindicância é o instrumento administrativo para aplicação de sanções disciplinares de pequenas faltas de servidores, caso em que deverá haver oportunidade do exercício da ampla defesa e o contraditório, para validade e eficácia da sanção aplicada.

A sindicância bem conduzida, orientada por autoridade emocionalmente equilibrada, justa, honesta, independente e pouco sugestionável, constitui a melhor garantia para o Estado e para o agente público.

Designado pela autoridade, o servidor inicia os trabalhos, investiga e, por fim, chega a uma das conclusões seguintes:

1ª - nada de positivo foi apurado, não há irregularidade alguma, nenhum servidor público cometeu qualquer ação que causasse embaraço ao serviço público.

2ª - algo foi positivo, houve realmente anomalias na esfera administrativa, a investigação sindicante chegou ao fato e identificou o culpado.

Para que preencha os fins a que se destina, a sindicância deve reunir, além de outros traços secundários, os seguintes requisitos principais: rapidez, objetividade, precisão.

Antes da promulgação da Constituição vigente, tínhamos como meio sumario de aplicação de sanção administrativa dois outros institutos, a saber:

2 - Verdade sabida – é o conhecimento pessoal da infração pela própria autoridade competente para punir o infrator.

Ex:. Quando na presença do superior competente para punir, o subalterno pratica uma falta funcional, que não caracteriza crime .

No exemplo, a autoridade competente, que presenciou a infração, aplicava a sanção pala verdade sabida, consignando no ato punitivo as circunstancias em que foi cometida e presenciada a falta.

3 - termo de declarações – é a forma sumária de comprovação de faltas de pequena gravidade do militar, através da tomada de depoimento, do militar transgressor, que, em si, já é defesa, sobre irregularidades que lhe é atribuída e, se confessada, servirá de base para punição cabível.  

Após a promulgação, publicação e vigência da Carta Magna de  1998; a verdade sabida e o termo de declaração,  ficaram com o seu vigor e eficácia bastante mitigados, porque estes não contemplam as disposições constitucionais do devido processo legal inciso LIV, a ampla defesa e o contraditório inciso LV do artigo 5º da Constituição da República.

As normas da Constituição supracitados tem aplicação imediata nos termos do § 1º do artigo 5º da CR/88; outro fato relevante é que estas normas tem caráter processual, sendo estas de caráter cogente, intangíveis, invioláveis e indisponível; por conseguinte a violação dessas garantias, deixa o procedimento malferido; contaminando de nulidade o procedimento administrativo; o julgamento e a sanção aplicada não tem validade; porque, a sistemática constitucional não recepcionou os procedimentos sumários de verdade sabida e termo de declaração, ao não possibilitar o exercício de defesa pelo agente público acusado.

O contraditório – é a bipolaridade, a bilateralidade, em linguagem simples evitar surpresa ao sindicado no procedimento. 

Ampla defesa – é a possibilidade que tem a parte acusada de produzir todas as provas admitidas em direito  

4 - Ato Administrativo - Conceito:
· É toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria.

· Ato - Deriva do latim actus, de agere (levar, conduzir) tem o sentido de indicar, de modo geral, toda ação resultante da manifestação da vontade ou promovida pela vontade da pessoa. É tudo que acontece pela vontade de alguém. Vocabulário jurídico - De Plácido e Silva.

· Ato Jurídico - todo ato lícito que tenha o objetivo imediato de adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos. Art. 81 - C.C.B

· Para a validade e eficácia do ato jurídico são necessários os seguintes requisitos agentes capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (art. 129, 130 e 145), previsto no Art. 82 do CCB. 

· No sentido do Direito Público, o Ato Administrativo, designa todo ato praticado por delegado dos poderes públicos no exercício de suas funções administrativas, seja dirigindo os negócios públicos, que são atribuídos à sua competência, seja promovendo todas às medidas e diligências indispensável a sua realização.

5 – REQUISITOS

O Ato Administrativo para a sua validade e eficácia, é necessário que preencha os seguintes requisitos:

a) Competência

b) Finalidade

c) Forma

d) Motivo

e) Objeto

5.a - Competência - Faculdade atribuída ao agente público - ratione materiae, ratione loci, ratione personae - para o desempenho válido e eficaz de suas funções. requisito de ordem pública, intransferível e improrrogável pela vontade do administrado, pode, no entanto, ser avocada e delegada desde que o preceituem as normas reguladoras da Administração. Esta resulta a lei e por ela é delimitada;

5.b - Finalidade - É assegurar a ordem da Administração, que ficaria anarquizada e comprometida se os funcionários culpados de atividades indevidas não fossem punidos de maneira adequado: é objetivo de interesse público a atingir.

5.c - Forma - É o meio pelo qual se revela a vontade da Administração no meio circunvizinho. O revestimento exteriorizador do ato Administrativo. Constitui requisito vinculado e imprescindível a sua perfeição. E compreende-se essa exigência, pela necessidade que tem o ato administrativo de ser contrastado com a lei e aferido, frequentemente, pela própria Administração ou pelo Judiciário, para verificação de sua validade. Revestimento material do ato;

5.d. - Motivo ou causa - É a situação de direito e de fato que determina ou autoriza a realização do ato administrativo.


O motivo pode vir expressa na lei será um elemento vinculado ou deixar ao critério do administrador dentro do limite legal temos um elemento discricionário.

5.e - Objeto - Todo ato administrativo tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de situações jurídicas concernentes a pessoas, coisas ou atividades sujeitas a ação do poder público.

Obs: Atributos do Ato Administrativo:

a) presunção de legitimidade

b) Imperatividade

c) Auto-executoriedade

6.  Ato de Instauração - Conceito:

Deriva de instauratio (renovação, continuação, prosseguimento) originariamente significa a restauração, reedificação ou reconstrução, prosseguimento ou continuação. Vocabulário jurídico - De Plácido e Silva;

É a apresentação escrita dos fatos e indicação do direito que ensejam o procedimento. Consubstanciado em uma portaria, em qualquer hipótese, a peça instauradora recebe autuação para o regular desenvolvimento da instrução; É essencial que a peça inicial descreva os fatos com suficiente especificidade, de modo a delimitar o objeto da controvérsia e a permitir a plenitude da defesa.

- Providências que prescindem a Instauração:

a) Noticia - Do latim noticia (conhecimento) é geralmente empregado no sentido de informação ou ciência acerca de fatos acontecidos.

b) Representação - apresentar, estar presente, reprodução, ato de estar presente, apresentação à vista, representação exprime a presença de alguma coisa ou a ação de se fazer presente, isto é, visível, atual.

c) Requisição - significa pedir com autoridade ou exigir, neste sentido, é a exigência legal ou a ordem emanada da autoridade para que se preste o é exigido, ordenado ou pedido.

7 - Dos Atos Probatórios

7.1 - Prova - Conceito:


Do latim proba, de probare(demonstrar, reconhecer, formar juízo de), entende-se, assim, no sentido jurídico, a demonstração, que se faz, pelos meios legais, da existência ou veracidade de um fato material ou de um ato jurídico, em virtude da qual se conclui por sua existência ou se firma a certeza a respeito da existência do fato ou do ato demonstrado. Vocabulário jurídico. De Plácido e Silva.

· A demonstração do que as partes (autor e réu) pretendem em juízo, através de fatos e situações, é que irá construir a prova.

7.2 - Ônus da prova:


O princípio do ônus da prova está consagrado na primeira parte do Art. 296 do CPPM, quando diz que "o ônus da prova compete a quem alegar o fato", o ônus probante cabe as partes.

7.3 - Interrogatório do acusado:


Constitui um ato bivalente, pois é ao mesmo tempo meio de prova e meio de defesa. É meio de prova por estar arrolado entre os Atos Probatórios da Legislação Processual Penal Militar. Art. 305 CPPM.


O acusado não estará obrigado a falar, mas o encarregado consignar-se-ão as perguntas que o acusado deixar de responder e as razões que invocar para não fazê-lo. Art. 305, Parágrafo Único do CPPM:


O acusado será perguntado sobre o seu nome, nacionalidade, naturalidade, estado civil, idade, data de nascimento, filiação, residência, profissão ou meios de vida e lugar onde exerce a sua atividade, se sabe ler e escrever e se tem defensor. Art. 306 CPPM.


O interrogatório é ato personalíssimo, pois só o acusado é interrogado, não é possível sua substituição ou interferência de seu defensor ou curador.


A Requisição do acusado deverá ser encaminhada a repartição do militar, por intermédio da autoridade a que estiver subordinado. Art. 288, § 3º c/c art. 349 - CPPM.


O Encarregado deverá procurar, na medida do possível, transcrever as expressões usadas pelo interrogado.


Obrigatoriamente o indiciado ou sindicado deverá ser esclarecido sobre o seu direito de silêncio.Art. 5º LXIII C.F.


Em qualquer momento, se julgar conveniente, o encarregado poderá proceder o novo interrogatório. Art. 196 - CPPM.


É de se esclarecer que a mentira é um meio de defesa do indiciado ou sindicado, devendo a autoridade formular perguntas que o leve a contradições, ficando tudo registrado. A confissão do acusado nenhum valor probatório tem, se não for reforçada por outros elementos de prova. Se, no processo, não tem valor a confissão, muito menos no inquérito ou sindicância, que é simples peça informativa. Assim, além de se constituir em abuso de autoridade, a confissão obtida pela polícia judiciária militar por meios arbitrários, nenhuma validade terá porquanto inadmissível constitucionalmente - C.F. - art. 5º, LVI.


Se o indiciado for maior de 18 anos e menor de 21 anos, deverá ser interrogado na presença de curador, o qual também assinará o termo.


É recomendável, também, que o interrogado assine a última folha e rubrique as demais, para não alegar posteriormente que tenha havido qualquer modificação no conteúdo da declaração.

7.4 - Confissão:


É o reconhecimento do acusado pela prática do fato considerado delituoso.


A exposição de motivos da legislação processual penal adverte: "A própria confissão do acusado não constitui fatalmente, prova plena de sua culpabilidade". Segunda parte do Art. 297 do CPPM diz que, "na consideração de cada prova, o juiz deverá confrontá-la com os demais verificando se entre elas há compatibilidade e concordância".


A confissão é retratável e divisível. Nesse sentido dispõe o Art. 309 CPP.

7.5 - Ofendido

É a pessoa física, a vítima, o sujeito passivo da infração delituosa, o titular do bem jurídico ofendido pelo crime.


Em regra, o ofendido não presta compromisso, não estando, portando, sujeito a processo por falso testemunho. Compreende-se isto, pelo conflito de interesse em jogo.


Quando, notificado para comparecer em juízo, deixar de fazê-lo sem motivo justo, poderá ser conduzido à presença da autoridade, sem ficar sujeito, entretanto, a qualquer sanção, conforme a regra do parágrafo único, do art. 311 e se tratando de civil, no caso do ofendido militar este será requisitado e terá a obrigação de comparecer sujeito as sanções disciplinares ou podendo vir a constituir o tipo penal de insubordinação.

7.6 - Testemunha – 

7.6.1 - Conceito, obrigações, seu número, espécies e os dispensados de comparecimento:


Do latim testemorium(testemunho, depoimento), designa, na linguagem jurídica, a pessoa que atesta a veracidade de um ato, ou que presta esclarecimento acerca de fatos que lhe são perguntados, afirmado os, ou os negados. Vocabulário Jurídico - De Plácido e Silva.


É toda pessoa estranha ao litígio, que depõe sobre sua percepções sensoriais, como audição, visão, olfato e paladar, à respeito de fatos que constituem objeto do procedimento. Na avaliação do testemunho como não há prova absoluta, o depoimento também tem valor relativo, não somente quanto a seu conteúdo, como também levando-se em consideração a idoneidade de quem presta.

7.6.2 - A testemunha tem as seguintes obrigações:

A) Comparecer em decorrência de notificação, regularmente realizada, salvo motivo de força maior, devidamente justificado art. 347 e seu parágrafo único.

Em caso de recusa ou resistência à condução, recomenda-se que o encarregado realize por duas vezes a notificação e na última qualificar a testemunha relatando minuciosamente o incidente ocorrido. A melhor doutrina assegura que a Justiça Castrense não tem competência para processar civis.

B) A segunda obrigação da testemunha é prestar depoimento. É o que se infere do art. 354 do CPPM.

C) A terceira obrigação, a testemunha "prestará o compromisso de dizer a verdade sobre o que souber e lhe for perguntado". Parte final do art. 352 CPPM.

A testemunha que fizer afirmações falsa calar ou ocultar a verdade, poderá incorrer na sanções do crime de falso testemunho. Art. 364 do CPM.

7.6.3 – Classificação das testemunhas podem ser:

a. NUMERÁRIAS - quando oferecidas pelas partes e prestam compromisso de dizer a verdade sobre o que souber e lhe for perguntado.

O manual prevê no art. 16, § 3º que serão cinco o número de testemunhas no feito.

b. EXTRANUMERÁRIAS - que são ouvidas por iniciativa do auditor ou encarregado  e que também prestam compromisso. Por isso são considerados suplementares (art. 356); do CPPM.

c. INFORMANTES - que compreendem as que não prestam compromisso. Entre elas estão incluídos os doentes e deficientes mentais e os menores de 14 anos (art. 352, § 2º).

Também não prestam compromisso e acordo com o mesmo dispositivo, o ascendente, o descendente, a fim em linha reta, o cônjuge, ainda que desquitado, e o irmão do acusado, bem como pessoa que com ele tenha vínculo de adoção, salvo quando não for possível, por outro modo, obter ou integrar a prova do fato e de suas circunstâncias(art. 354).

d. REFERIDAS - consideradas terceiras pessoas mencionadas no depoimento de outra testemunha. Se ao encarregado parecer conveniente, serão ouvidas as pessoas a que as testemunhas se referirem(art. 356 § 1º).

Prestarão o compromisso de dizer a verdade(art. 352 in firre) e não poderão exceder a três(art. 417, § 3º).

7.6.4 - "São proibidos de depor as pessoas que em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devem guardar segredo, salvo se, desobrigados pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho". Art. 355 - CPPM.

Duas, portanto, são as condições para que essas pessoas deponham:

a) se desobrigados pela parte interessada

b) ocorrida a primeira condição, se quiserem.

Há determinadas categorias de pessoas que estão dispensadas de comparecer para depor, nesse caso, serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre elas e o encarregado, previstos no art. 350 CPPM.

Estão dispensados de comparecer para depor as pessoas impossibilitadas por enfermidades ou velhice, que serão inquiridos onde estiverem, nas mesma condição exposta acima, art. 350 b CPPM.

Do versado qualquer pessoa poderá ser testemunha, seja criança, velho, enfermo, etc. obedecidas as restrições legais.

Vimos que o comparecimento de militar será Requisitado art. 349 CPPM, o funcionário público será notificado pessoalmente, sendo que cópia será encaminhado ao respectivo chefe, enquanto nos demais casos o ofendido e a testemunha serão notificados. Comparecendo ao local previamente escolhido pelo encarregado a testemunha será qualificada pela autoridade convocante o seu auxiliar, ocasião que deve declarar seu nome, nacionalidade, naturalidade, estado civil, idade e data de nascimento, filiação, número da carteira de identidade, residência, profissão e lugar onde exerce a sua atividade, se é parente, e em que grau, do acusado e do ofendido, quais sua relações com qualquer deles.

As testemunhas serão inquiridas pelo encarregado. O depoimento será reduzido a termo pelo auxiliar e lido à testemunha que, se não tiver objeção, assinar-lo-á após o encarregado.

O depoimento da testemunha não deverá conter apreciações pessoais "salvo quando inseparáveis da narrativa do fato". Art. 357 - CPPM.

Se o encarregado verificar que a testemunha encontra-se constrangida pela presença do acusado, por sua atitude "fará retirá-lo, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor. Neste caso, deverá constar no próprio termo antes da declaração da testemunha os motivos que a determinaram". Art. 358 - CPPM.

8 - Da acareação ou acareamento.

É o ato de acarear, por uma pessoa cara a cara, uma diante da outra. Ocorre quando seus depoimentos são contraditórios, divergentes, ou como dispõe o art. 365. "Sempre que houver divergência em declarações sobre fatos ou circunstâncias relevantes".

9 - Do reconhecimento de pessoas ou coisas.


Constitui verdadeiro testemunho, pois representa prova da identidade física da pessoa ou coisa que é reconhecido. Freqüentemente, é o suspeito da prática delituosa que é objeto de reconhecimento.


Seu procedimento probatório vem disciplinado no art. 368 CPPM. A fim de garantir as condições de certeza do reconhecimento, o legislador adotou uma medida preliminar consistente no requisito de que a pessoa que tiver que fazer o reconhecimento será convidado de descrever a pessoa que deva ser reconhecida. Art. 368 "a" e "b".


De tudo, "lavrar-se-á termo pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais". Art. 368, § 2º CPPM.

10 - Das Perícias e Exames.


O encarregado são obrigados nas infrações que deixam vestígios recorrer a técnica com conhecimentos especiais para elucidarem, através da perícia, a descoberta da verdade. Esse proceder está afeta a peritos técnicos de quaisquer misteres, como médicos, grafologos, que, através de um laudo, registram a existência de um fato.


Diz-se o exame direto quando feito por peritos, em presença da coisa ou pessoa examinado e indireto quando, na impossibilidade de realizá-lo de visu, resultado depoimento de testemunhas.


O exame de corpo de delito direto ou indireto é indispensável na infração que deixar vestígios, não podendo supri-lo a confissão do acusado. É o que dispõe o art. 328 - CPPM.

11 - Defesa.


O mesmo de defensa, derivado do latim defensa, é aplicado, em sentido amplo, para indicar todos os meios que assistem a cada pessoa para contrapor-se aos ataques dirigidos à sua pessoa ou a seus bens, em virtude dos quais opõe justa repulsa às ofensas físicas ou jurídicas, pelos mesmos intentados. Vocabulário Jurídico - De Plácido e Silva.


Na técnica processual defesa entende-se toda produção de fatos ou dedução de argumentos apresentados por uma pessoa em oposição ao pedido ou alegado por outrem, numa causa ou acusação.


Compõem-se, assim, de alegações que procuram destruir as pretensões de outrem, quando investem contra o direito ou anular as acusações, quando são imputados a alguém.


Defesa no procedimento administrativo e o estágio imediatamente após a instrução e antes do relatório do encarregado. Conjunto de argumentos e provas que o indiciado ou sindicado reúne a seu favor, complementados por testemunhos e documentos. Tem para isso o prazo de dois dias defesa prévia e três dias alegações finais. Havendo dois ou mais sindicado, esse prazo será comum. No processo administrativo, a defesa deve ser a mais ampla possível. Como o processo penal o procedimento administrativo e, por excelência contraditório. Do contrário será nulo por cerceamento de defesa.


A defesa é garantia constitucional de todo acusado, em processo judicial ou administrativo art. 5º, LV - C.F.


É admissível a defesa pelo próprio acusado ou por advogado regularmente constituído para o procedimento.

12 - Relatório.


É a terceira fase do procedimento administrativo, consistindo na peça elaborada pelo encarregado e que, é remetido à autoridade competente julgadora. A importante peça em questão constará da exposição pormenorizada dos fatos, desde o início, e concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicando se a hipótese for esta última, a disposição legal transgredida. O relatório não precisa obrigatoriamente, concluir pela pena, em concreto ou sanção administrativa, a ser aplicada. Pode e deve dar os fatos, bem como mencionar a disposição legal transgredida, como também ir além e dizer qual, na sua opinião, a pena  ou sanção administrativa que deve ser aplicada.


É a peça informativa e opinativa, sem efeito vinculante para a Administração ou para os interessados no procedimento. Daí porque pode a autoridade julgadora divergir da conclusão e sugestões do relatório. Sem qualquer ofensa ao interesse público ou ao direito das partes, desde que fundamente sua decisão em elementos existentes no processo ou na insuficiência de provas para uma decisão primitiva ou mesmo deferitória ou indeferitória da pretensão postulada.


Como recomendação de ordem prática, o relatório pode ser elaborado segundo uma divisão tripartida, além do cabeçalho, ou seja:

a) introdução - quando se mencionam o fato, a data e a qualificação dos protagonistas;

b) descrição - consiste nos comentários de ocorrência e das provas colhidas, considerações sobre depoimentos de testemunhas, declarações da vítima e interrogatório do sindicado;

c) conclusão - diz respeito ao cumprimento das atribuições de Polícia Judiciária Militar e ordem de remessa dos autos a autoridade convocante.
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